
   
 

Convite – Audiência Pública 
 

Comissão de Trabalho da Câmara dos Deputados 

Assunto: Política Nacional de Mediação de Conflitos Individuais do Trabalho 

Data: 25 de novembro de 2025 (terça-feira) 

Horário: 16h** 

Local: Plenário da Comissão de Trabalho – Câmara dos Deputados, Brasília/DF 

 

Prezadas Entidades Sindicais, 

As entidades signatárias, comprometidas com o fortalecimento das políticas públicas de trabalho, 

emprego e renda, convidam V.Sas. a participar da Audiência Pública que debaterá a Política 

Nacional de Mediação de Conflitos Individuais do Trabalho, com foco na criação dos Núcleos de 

Mediação Pré-Processual no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 

1) Finalidade da Audiência 

A proposta em debate visa instituir um serviço público, gratuito e online de mediação trabalhista 

pré-processual, executado nas Superintendências Regionais do Trabalho, com o objetivo de: 

• prevenir litígios e promover a pacificação social; 

• oferecer atendimento célere e acessível à classe trabalhadora e aos empregadores; 

• valorizar os servidores do MTE que atuam diretamente na linha de frente do atendimento 

ao público. 

O projeto representa uma resposta concreta à realidade nacional: segundo o IBGE (PNAD 

Contínua 2025), o Brasil conta com mais de 100 milhões de pessoas economicamente ativas, 

sendo cerca de 40 milhões na informalidade, sem acesso a mecanismos institucionais de solução 

de conflitos trabalhistas. 

Paralelamente, a Justiça do Trabalho recebe mais de 4 milhões de novos processos por ano, o 

que demonstra a necessidade urgente de instrumentos públicos de mediação e conciliação que 

reduzam a judicialização e ampliem o acesso à justiça social. 

2) Composição da Mesa (Autoridades e Entidades Convidadas) 

• Deputado Leonardo Monteiro – Presidente da Comissão de Trabalho (Presidência da 

Sessão) 

• Conselho Nacional de Justiça (CNJ) – Presidência 

• Ministério Público do Trabalho (MPT) – Procuradoria 

• Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI) – Ministra Esther Dweck 



   
 

• Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) – Ministro Luiz Marinho 

• CODEFAT – Presidente (Biênio 2025–2027): Sérgio Luiz Leite (Serginho) 

• Centrais Sindicais: 

o CUT – Presidente: Sérgio Nobre 

o CTB – Presidente: Adilson Araújo 

o NCST – Presidente: Moacyr Auersvald 

o UGT, Força Sindical, Pública Central do Servidor, CSB 

• Confederações Patronais: CNC, CNI, CNA 

• Entidades Representantes dos Servidores Públicos: 

o Representantes da Mesa Setorial do MTE 

o ANAMATRA – Associação Nacional das Magistradas e Magistrados da Justiça do 

Trabalho 

A participação das entidades convidadas será realizada no Plenário da Comissão e de forma 

virtual, garantindo ampla representatividade e inclusão de todo o sistema trabalhista e sindical. 

3) Considerações Finais 

A audiência pública marca um passo decisivo na construção de um novo modelo de política 

trabalhista integrada, que articula Judiciário, MPT e MTE sob uma Política Nacional de 

Mediação Pública e Privada. 

A iniciativa tem por base a Lei nº 13.140/2015 (Lei da Mediação), a CLT e o CPC, buscando 

fortalecer o diálogo social, reduzir litígios, promover o trabalho decente e ampliar o acesso à 

justiça. 

Brasília, 5 de novembro de 2025. 

Entidades proponentes: 

CONDSEF – Confederação Nacional dos Trabalhadores no Serviço Público Federal 

FENASPS – Federação Nacional dos Sindicatos de Trabalhadores em Saúde, Trabalho, 

Previdência e Assistência Social 

CNTSS – Confederação Nacional dos Trabalhadores em Seguridade Social 

CSPB – Confederação dos Servidores Públicos do Brasil 

     Confirmação de participação  

• WhatsApp: (61) 99607-3425 -E-mail: contato.anasmitrap@gmail.com 

Informar nome completo, entidade, e-mail e telefone para envio do convite oficial da 

Câmara dos Deputados.  
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